[image: image1.emf]

PARECER Nº 355, DE 2024

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROCESSO Nº 2904, DE 2018
O Tribunal de Contas do Estado (TCE/SP) enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia das decisões por meio das quais julgou irregulares o pregão eletrônico, o contrato e os termos aditivos celebrados entre o Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo - HC/FMRP e a empresa Lavanderia Lav Service Ltda.
A documentação remetida pelo Tribunal de Contas foi autuada no Processo RGL nº 2904, de 2018, que foi distribuído à apreciação desta Comissão, nos termos dos artigos 31, §2º, e 239 do Regimento Interno.
A matéria, discutida nos autos do Processo TC - 001686/006/13, versa sobre a prestação externa de serviços de lavanderia hospitalar, pelo valor de R$ 3.759.120,00. O prazo foi estipulado em 12 (doze) meses.
O relator da matéria no TCE/SP, Conselheiro Renato Costa Martins, votou pela irregularidade do pregão, do contrato e do primeiro termo aditivo, estipulando multa ao responsável pela contratação, pelas seguintes razões, em suma:
i. Contradição existente entre cláusulas editalícias (itens 2, 3 e 3.1), que se prestaram a desestimular a ampla participação no certame;

ii. Exclusão de quatro das cinco participantes do certame sob a alegação de falta de documentos;
iii. Desrespeito, por parte da empresa vitoriosa, de condições previstas no edital (itens 3 e 3.1).
A Primeira Câmara do TCE/SP seguiu o voto do relator e, em acórdão proferido na sessão de 17 de maio de 2016, julgou irregulares o pregão, o contrato e, por acessoriedade, o primeiro termo aditivo, fixando multa ao responsável pela contratação.
O HC/FMRP interpôs recurso ordinário, no qual defendeu a clareza de todos os termos do edital, cuja leitura, a seu ver, deveria ter sido efetuada de modo sistemático. Em sua defesa, a entidade procurou afastar a ideia de contradição entre as disposições editalícias e afirmou que a empresa vitoriosa apresentou os requisitos necessários.
O Substituto de Conselheiro Samy Wurman, relator, conheceu do recurso e votou por seu não provimento. Para ele, a recorrente não logrou comprovar a inexistência de incongruência entre as disposições editalícias. Da mesma forma, não se reverteu a percepção segundo a qual a empresa vitoriosa desrespeitou condições previstas nos itens 3 e 3.1 do edital.
O Tribunal do Pleno, em acórdão proferido na sessão de 21 de fevereiro de 2018, acompanhou o voto do relator, mantendo o julgamento pela irregularidade do pregão, do contrato e do primeiro termo aditivo. A decisão transitou em julgado em 19 de março de 2018.
Especificamente com relação aos demais termos aditivos referentes à prorrogação e à rerratificação da avença, o Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo, aplicando o princípio da acessoriedade, considerou-os, em voto, irregulares. A Primeira Câmara do TCE/SP, em sessão de 26 de março de 2019, acompanhou o relator e julgou irregulares os termos aditivos. A decisão transitou em julgado em 21 de agosto de 2019.
Da análise dos autos, verificamos que as razões aventadas pelo TCE/SP justificam o julgamento pela irregularidade do pregão, do contrato e dos termos aditivos. Como, todavia, o contrato se encontra exaurido, não é possível à Assembleia Legislativa tomar as providências previstas no § 1º do artigo 33 da Constituição do Estado.
Resta-nos, portanto, recomendar a adoção do disposto no § 2º do artigo 239 do Regimento Interno. Assim, após a remessa de ofícios à Procuradoria-Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, anexando cópia deste parecer, propomos o arquivamento dos autos do Processo nº 2904, de 2018.
Enio Tatto – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO ENIO TATTO, QUE CONCORDA COM A DECISÃO DO TCE E, UMA VEZ QUE OS CONTRATOS SE ENCONTRAM EXAURIDOS, SOLICITA ENVIO DE OFÍCIOS À PGE E AO MP, COM CÓPIA DESTE PARECER, COM VISTAS AOS EFEITOS DOS ATOS PRATICADOS COM IRREGULARIDADES, COM POSTERIOR ARQUIVAMENTO DOS AUTOS.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 5/3/2024.

Gilmaci Santos – Presidente

Alex Madureira
Favorável ao voto do relator 

Luiz Claudio Marcolino
Favorável ao voto do relator 

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Ricardo França
Favorável ao voto do relator 

Oseias de Madureira
Favorável ao voto do relator 
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